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REQUISIÇÃO

A: Comissão Permanente de Licitações

OBJETO: AQUISIÇÃO DE UM TERRENO COM ÁREA TOTAL DE 4.758,96 m², LOCALIZADO NO PERÍMETRO URBANO DO MUNICÍPIO DE IRINEÓPOLIS, TOTALIZANDO 18 (DEZOITO) LOTES DE PROPRIEDADE DA COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO ESTADO DE SANTA CATARINA – COHAB/SC, AUTORIZADO PELA LEI MUNICIPAL Nº 2.082 DE 07 DE OUTUBRO DE 2020.
De acordo com a Lei 8666/93, artigo 24, inciso X da Lei Federal nº 8.666/93, consolidada, justifica-se o presente certame através de dispensa de licitação com fulcro no artigo 24 “caput”, “para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas da administração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia”. Assim, a contratação encontra respaldo legal no art. 24, caput e inc. X da Lei n.º 8.666/93, determino que seja procedido o Processo de Licitação de Dispensa de Licitação, conforme preceitua o artigo supracitado.
JUSTIFICATIVA – O terreno adquirido será destinado para a construção de casas populares. O terreno encontra-se limpo, possuindo condições para construção de casas populares. Possui fácil acesso a ruas constituídas, iluminação pública, drenagem pluvial, possui coleta de lixo, próximo a Escola Municipal Dalmo Edson Sfair, possui em sua proximidade residências e comércios, se adequando assim as necessidades do Município.
O valor a ser pago pela aquisição do terreno será de R$ 241.812,00 (duzentos e quarenta e um mil oitocentos e doze reais), o qual foi avaliado pela comissão nomeada pelo Decreto Municipal nº 3.861 de 08 de setembro de 2020.
Irineópolis (SC), 15 de dezembro de 2020.

JULIANO POZZI PEREIRA

PREFEITO MUNICIPAL
JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 64/2020
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 03/2020
Caracterização da Situação: AQUISIÇÃO DE UM TERRENO COM ÁREA TOTAL DE 4.758,96 m², LOCALIZADO NO PERÍMETRO URBANO DO MUNICÍPIO DE IRINEÓPOLIS, TOTALIZANDO 18 (DEZOITO) LOTES DE PROPRIEDADE DA COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO ESTADO DE SANTA CATARINA – COHAB/SC, AUTORIZADO PELA LEI MUNICIPAL Nº 2.082 DE 07 DE OUTUBRO DE 2020. 
Razão da Escolha: O terreno será destinado para a construção de casas populares. O terreno encontra-se limpo, possuindo condições para construção de casas populares. Possui fácil acesso a ruas constituídas, iluminação pública, drenagem pluvial, possui coleta de lixo, localizado próximo a Escola Municipal Dalmo Edson Sfair, possui em sua proximidade residências e comércios, se adequando assim as necessidades do Município.
FUNDAMENTO LEGAL: Amparado no artigo 24, inciso X da Lei Federal nº 8.666/93, consolidada, justifica-se o presente certame através de dispensa de licitação com fulcro no artigo 24 “caput”, “para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas da administração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia”. Assim, a contratação encontra respaldo legal no art. 24, caput e inc. X da Lei n.º 8.666/93. 

DO PREÇO E SUA JUSTIFICATIVA: O valor a ser pago pelo terreno será de R$ 241.812,00 (duzentos e quarenta e um mil oitocentos e doze reais), em parcela única. Valor este definido pela comissão de avaliação nomeada pelo Decreto Municipal nº 3.861 de 08 de setembro de 2020, de acordo com a referida comissão o preço se apresenta compatível com o praticado pelo mercado.
A presente dispensa encontra respaldo no art. 24, X, da Lei 8.666/93. É a justificativa que submetemos à apreciação de Vossa Excelência.
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: A dotação a ser utilizada para contabilização da respectiva despesa é: Projeto Atividade – 1.017 – Aquisição de Terreno para construção de casas populares 4.4.90.00.00.00.00.00.0171 – Aplicações Diretas. 

É a justificativa que submetemos à apreciação de Vossa Excelência.

Irineópolis, 17 de dezembro de 2020.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ROSANI RODRIGUES DA SILVA MISCHKA 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações

Portaria nº 391/2020
ANDRESSA BENDLIN

Secretária da Comissão de Licitação

REINALDO STASIAK
Membro
          CASSIANA LAIS BRAND RODRIGUES                                                               CRISTIANO BACK
                                    Membro                                                                                                        Membro
DESPACHO DO PREFEITO MUNICIPAL
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 64/2020
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 03/2020
Objeto: AQUISIÇÃO DE UM TERRENO COM ÁREA TOTAL DE 4.758,96 m², LOCALIZADO NO PERÍMETRO URBANO DO MUNICÍPIO DE IRINEÓPOLIS, TOTALIZANDO 18 (DEZOITO) LOTES DE PROPRIEDADE DA COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO ESTADO DE SANTA CATARINA – COHAB/SC, AUTORIZADO PELA LEI MUNICIPAL Nº 2.082 DE 07 DE OUTUBRO DE 2020.
Aprovo a justificativa da Comissão Permanente de Licitações, constante do processo administrativo em epigrafe, para nos termos do artigo 24, caput e inciso X da Lei nº. 8.666/93, declarar a Dispensa de licitação para AQUISIÇÃO DE UM TERRENO COM ÁREA TOTAL DE 4.758,96 m², LOCALIZADO NO PERÍMETRO URBANO DO MUNICÍPIO DE IRINEÓPOLIS, TOTALIZANDO 18 (DEZOITO) LOTES DE PROPRIEDADE DA COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO ESTADO DE SANTA CATARINA – COHAB/SC, AUTORIZADO PELA LEI MUNICIPAL Nº 2.082 DE 07 DE OUTUBRO DE 2020. O processo em epígrafe encontra respaldo legal no artigo supra citado.
Aquisição destinada para a construção de casas populares.
De acordo com a comissão de avaliação nomeada pelo Decreto Municipal nº 3.861 de 08 de setembro de 2020, o preço se apresenta compatível com o praticado pelo mercado.
Cumpra-se.

Irineópolis, 17 de dezembro de 2020.
JULIANO POZZI PEREIRA
PREFEITO MUNICIPAL
DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 64/2020
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 03/2020
Comissão Permanente de Licitações

A Prefeitura Municipal de Irineópolis, através do presidente da Comissão Permanente de Licitações, declara que o Exmo. Sr. Prefeito Municipal, nos termos do artigo 24, caput e inciso X, da Lei nº. 8.666/93, declarou a dispensa de licitação, para AQUISIÇÃO DE UM TERRENO COM ÁREA TOTAL DE 4.758,96 m², LOCALIZADO NO PERÍMETRO URBANO DO MUNICÍPIO DE IRINEÓPOLIS, TOTALIZANDO 18 (DEZOITO) LOTES DE PROPRIEDADE DA COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO ESTADO DE SANTA CATARINA – COHAB/SC, AUTORIZADO PELA LEI MUNICIPAL Nº 2.082 DE 07 DE OUTUBRO DE 2020.
Aquisição destinada para a construção de casas populares.
A presente declaração encontra-se plenamente fundamentada, consoante se denota da justificativa elaborada pela Comissão de Licitações, sendo que em relação ao preço, de acordo com a comissão de avaliação nomeada pelo Decreto Municipal nº 3.861 de 08 de setembro de 2020, o preço se apresenta compatível com o praticado pelo mercado.
Nos termos do art. 109, da Lei nº. 8.666/93, fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a apresentação de recurso, representação ou impugnação.

Irineópolis (SC), 17 de dezembro de 2020.
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
ROSANI RODRIGUES DA SILVA MISCHKA 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações

Portaria nº 391/2020

ANDRESSA BENDLIN

Secretária da Comissão de Licitação

REINALDO STASIAK

Membro

          CASSIANA LAIS BRAND RODRIGUES                                                    CRISTIANO BACK

                                    Membro                                                                                             Membro

Irineópolis (SC), 17 de dezembro de 2020.

PARECER JURÍDICO

Assunto: Processo Licitatório n°. 64/2020, Dispensa de Licitação nº. 03/2020.

Objeto: AQUISIÇÃO DE UM TERRENO COM ÁREA TOTAL DE 4.758,96 m², LOCALIZADO NO PERÍMETRO URBANO DO MUNICÍPIO DE IRINEÓPOLIS, TOTALIZANDO 18 (DEZOITO) LOTES DE PROPRIEDADE DA COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO ESTADO DE SANTA CATARINA – COHAB/SC, AUTORIZADO PELA LEI MUNICIPAL Nº 2.082 DE 07 DE OUTUBRO DE 2020.

Aquisição destinada para a construção de casas populares.


Por força do disposto no art. 38, VI da lei nº 8.666/93, foi remetido a esta Assessoria Jurídica para análise e emissão de parecer, o procedimento licitatório, modalidade dispensa de licitação nº. 64/2020, instruído com os seguintes documentos:

1 – Caracterização da Situação, Descrição do Objeto e Justificativa de Dispensa;

2 – Razão da Escolha;

3 – Fundamento Legal da Contratação;

4 – Justificativa de preço;

5 – Documentação apresentada.


O caso “in” concreto trazido no presente procedimento enquadra-se no artigo 24, caput e inciso X da Lei Federal nº 8.666/93, consolidada, justifica-se o presente certame através de dispensa de licitação com fulcro no artigo 24 “caput”, “para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas da administração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia”, da Lei nº 8666/93 que dispõe sobre hipótese de dispensa de licitação em caso de inviabilidade de competição.


Por fim, no que tange as minutas que acompanham o presente procedimento, observa-se que estas estão de acordo com a legislação pertinente, atendendo aos requisitos por ela exigidos: art. 24, caput e inciso X, art. 26; art. 38 e SS.; art. 55, entre outros, todos da Lei 8666/93.
Isto posto, estando o presente processo formalmente em ordem, opino pela possibilidade da contratação direta com a empresa em questão, desde que, para formalização do contrato se observe as regras contidas no Diploma Licitacional, bem como se exija toda a documentação referente a habilitação, a saber: Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, com as alterações. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). Prova de Regularidade de Tributos Federais e à Divida Ativa da União – Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa), emitida nos termos da Portaria MF nº 358, de 05/09/2014, alterada pela Portaria MF nº 443, de 17/10/2014; Certificado de Regularidade de Situação (CRF) perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitido pela Justiça do Trabalho. Certidão negativa de falência ou concordata ou execução patrimonial expedida pelo distribuidor da sede da empresa proponente.


Derradeiramente, anoto que está o presente processo condicionado a análise, apreciação e aprovação da autoridade superior.

É o parecer. s.m.j.

Ana Maria Onevetch

Advogada - OAB/SC 45.815A
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